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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE DAVTNóPOIIS

A Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA, torna público para o conhecimento dos interessados,
que fará realizar, sob a égide da Lei n.e L4.133/202L, do Decreto ne 1.!.462, de 31de março de 2023, da Lei
Complementar n.e 123/2006 alterada pela Lei Complementar ns L47/20!4, e, de outras normas aplicáveis
ao objeto deste certam e, f ará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRôNlcA mediante
as condições estabelecidas neste Edital.

ónaÃo GERENcIADoR
Secretaria Municipal de Administração e planejamento

óneÃo1sy PARrrctpANrE(s)

OBJETO

Contratação de empresa para prestação de serviços de regularização fundiária urbana em áreas
urbanas informais consolidadas de propriedade do municípío de Davinópolis/MA

VALOR TOTAL ESTIMADO
O orçamento estimado da contratação será mantido sob sigilo durante a fase competitiva do
certame, nos termos do art. 24 da Lei ne 14.13312021.

Data da Sessão: 27lLO/2O26
Horário: 09h00min (horário de Brasília)
Locais para divulgações: Portal Nacional de Compras Públicas, (PNCP), http://.gov.b r/pncp/pt-br
Portal de compras do Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
Portalda Prefeitura Municipalde Davinópolis/MA, http://www.davinopolis.ma.gov.br/
UASG: XXXXXXX

AGENTE DE CONTRATAçÃO
WALDEIR PINHEIRO COSTA
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AUTORIDADE COMPETENTE

WAGNER DOS REIS SILVA

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNpJ: 0L.616.269/OOO1-60
Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
www. davinopolis. ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICI PAL DE DAUNÓPOLIS

cRrTÉRros EspEcíFrcos DA coNTRATAçÃo

CRIÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREçO

FORMA DE ADJUDTCAçÃO GLOBAL

MODO DE DISPUTA ABERTO/FECHADO

INTERVALO ENTRE OS LANCES Rs 0,20 (cENTAVOS)

REGTME DE EXECUçÃO EMPREITADA POR PREçO GLOBAL

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉcN!cA NÃO

NÃo

NÃO

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO

PERMTTE pARTtCtpAçÃO Or CONSÓRCIO NÃo

HAVERÁ TNVERSÃO A FASE DE HABILITAçÃO? NÃO

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS

DOS BENEFíCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Prioridade de contratação para ME!/ME/EPP
sediadas Iocal ou regionalmente, até o Iimite de 1,O%

(dez por cento) do melhor preço válido?
(Art. 48, 53e, Lei Compleme ntar ng

Itens/Lotes destinados a participação
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor seja

NÃO, para cumprir o estabelecido na Lei

Complementar L23/2O06, no artigo 48, §3e, e no
Decreto ne 8.538/2015, no artigo 9e, inciso ll.

NÃO, para cumprir o estabelecido na Lei

Complementar 723/2006, no artigo 48, inciso l, e
de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais)? no Decreto ne 8.538/2015, no a 6e.

Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a
participação exclusivamente para MEI/M E/EPP?

, para cumprir o estabelecido na Lei

Complementar L23|2OO6, no artigo 48, inciso lll,
e no Decreto ne 8.538/20L5, no art 8e

l.OBJETO DA LTCTTAçÃO

1.1-.A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para em prestação de

Contratação de empresa para prestação de serviços de regularização fundiária urbana em áreas urbanas

informais consolidadas de propriedade do município de Davinópolis/MA, conforme as quantidades,

especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1.1.1.Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na Plataforma do Pregão e

as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os

licitantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

2.RECURSO ORçAMENTÁR|O

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www. davinopolis. ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUN!CIPAt DE DAVINOPOLIS

2.L.De acordo com o Art. 17. da Lei ne L4.133/202L, a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários

somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.

3.CONDIçÕES PARA PART|CTPAçÃO

3.1.Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que satisfaçam

as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à documentação, que

desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste procedimento de contratação,
previamente credenciadas no sistema "PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS" através do site
https ://www. porta ld eco m p ra s pu b I i cas. co m. br.

3.1.1-.Para teracesso ao sistema eletrônico, os interessados em participardeste certame deverão disporde chave

de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se
a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

3.1.2.O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação
por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura
Municipal responsabllidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

3.1.3.0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

3.1.4.lnformações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema deverão ser obtidas
diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste edital.

3.2.Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou lotes,

conforme o critério de adjudicação, com valores até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), são de participação

exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar ne

123, de 14 de dezembro de 2006,

3.2.L.A obtenção do benefício a que se refere o item anteriorfica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçâo do processo de contratação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.3.Ficam impedidos de participar desta licitação:
3.3.1.Aquele que não atenderem às condições deste edital;

3.3.2.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando o processo

de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.3.3.Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsáveltécnico ou subcontratado, quando

o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.3.4.Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de credores;

3.3.4.1.Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, poderá participar desde que

apresente o plano de recuperação homologado em juízo.

3.3.5.Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de contratar
com a administração pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 0L.616.26910001-60
Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

3.3.5.1.O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua

contÍoladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.3.6.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou quê deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.7.Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

3.3.8.Pessoa física ou jurídicâ que, nos 5 (cinco) anos ânteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
traba lhista;

3.3.9.Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.3.9.1.4 vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrãtação na qualidade de

integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

3.3.10.Orgânizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSClp, atuando nessa condição;
3.3.11.Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § Le do art. 9e da Lei ne L4.133, de 202L.
3.3.L2.Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citaçâo e responder administrativa e iudicialmente;
3.4.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.5.4 simples apresentaçâo da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a

sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de qualquer responsabilidade
civil ou penal.

4.DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
4.1.No preâmbulo destê edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as fases de

apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §le, da Lei ne 14.133, de 2021.

4.1.1.Caso a fase de habilitação NÃO antecedâ as fases de apresentação dê propostas e lances, dos documentos
de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do

licitante mais bem classificado.

4.1.2.Caso a fase de habilitação anteceda as Íases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneâmente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observãdo o disposto neste Edital.

4.2.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPI: 01.616.26910001,60
Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. DaviAlves ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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ESTADO DO MARANHÃO
pREFETTURA MUNrcrpAL DE DAVTNópolrs

4.3.A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do

objeto.

4.4.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1.está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2.não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e
lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5s da Constituição Federal;

4.4.3.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 1.6 da Lei ne 14.133, de202t.
4.6.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo

3" da Lei Complementar ns 1"23, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1e ao 3e do art. 4e, da Lei n.e l-4.L33, de 2027.
4.7.A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Leine

L4.133, de 202L, e neste Edital.

4.8.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances,

4.10.O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste editalde licitação, contados da

data de abertura da sessão pública.

4.11.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em

conformidade com o que dispôe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.L2.A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente impugnado

o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

s.DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

5.l,.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário

e local indicados neste Edital.

5.2.Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 0L.6L6.269/O001-60
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EsrADo Do MARANHÃo
pREFETTURA MUNrcrpA[ DE oauruóporrs

5.3.Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do presente
procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa

comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação.
5.5.Aberta a sêssão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo retiÍicações

ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria
do certame.

6.DA CTASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS

6 1.o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
esteiam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

6.1.l.Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante.
6.1.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo

reâl por todos os participantes,

6.1.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

6 2.O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a avaliação
da conformidade das propostas, irá perduraÍ por mais de um dia.

6.2.1.4pós a suspensão da sessão pÚblica, o Agente de contratação enviará, via chat, mênsagens aos licitantes
informando a data prevista para o início da ofêrta de lances.

6.3.somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

7.DA FORMULAçÃO DE IANCES

7.1.lniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

7.2.4 licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela
ofertada e registrado no sistema

7.3.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está estabelecido no
preâmbu lo deste edital.

7.4.Durante o transcurso da sessão, as licitantes serâo informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação dâ ofertante.

7.s.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugâr.

7.6.Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva ê total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

7 7 o licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível, que será avaliado pelo Agênte de Contratação.

7.8.Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justiÍicadamente, Iance cujo valor se.ja

entendido como ma nifestamente inexequível.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUN ICIPAL DE DAVINÓPOLIS

7.9.No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.L0.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.Ll.O modo de disputa deste certame, será:

7.11.1.Modo de Disputa Aberto -Fechado:

7.11.1.1.No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos e sucessivos, com

lance final e fechado.

7.L1'.t.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse pÍazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.L1.L.3.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

2.11.1.3.1.O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer melhor lance.
/.LL.1.3.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores

lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.1,1,.L.4.Apôs o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem
crescente de valores.

7.11,.1.4.1.Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício
da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.11.1.5.4pós o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances

segundo a ordem crescente de valores.

8.DOS CRITÉR|OS PARA APL|CAçÃO DE BENEFíCIOS ÀS rUr/rpps
8.L.0 licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir do

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte e equiparadas.

8,2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne Ll-.488, de2OO7, para o agricultorfamiliar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento.
8.3.Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa e

empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja

igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
8.3.1.A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco)

minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste
procedimento.

8.3.2.Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma da

subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito.
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8.3.3.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que

se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e

convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

8.3.4.4 convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema,

decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.s L23/2O06.

8.3.5.N4 hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue com

as demais Iicitantes.

8.4.No preâmbulo do presênte instrumento constam todos os benefícios específicos que serão aplicados às

microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão rêgrâs específicas,

conforme estabelecido nos itens subsequentes.

8.s.Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, com

valores totais até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma:
8.5.1.Em atendimento ao disposto no artigo 48, l, da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006, todos

os itens/lotes cujo valor total seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

8.6.Quando aplicado o benefício de ltens/Lotes côm reserva de cotas destinados a participação exclusivamente

para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma:

8.5.1.Em atendimento ao disposto no artigo 48, llt, da Lei Complementar ns 123, de 14 de dezembro de 2006,

todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serão divididos em cotas

para participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual

estabelecido no preámbulo deste instrumento.

8.6.2.P4ra a cota resêrvada pâra microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta comercial deverá ser

apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens relacionados no Termo de Referência.

8.6.3.Não havendo vencedor para â cota reservada, esta poderá ser adiudicada ao vencedor da cota principal, ou

diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado.

8.6.4.Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará pelo menor preço

ofertâdo.

8.7.Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou

re8ionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da seguinte forma:

8.7.1.Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou

empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, que se.ia igualou aÍé 10% (dez por cento) superior

à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa de

pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item.

8.7.2.No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício será aplicado somente

em âmbito local ou regional.

8.8.A participação nos itêns/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de pequeno porte,

por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas câtegorias, configura fraude ao

certame, su.ieitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com esta

Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

9.DA NEGOCTAçÃO

9.1.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes
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9.2.O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado

o lance mais vantajoso, observado o critério de.iulgamento e o valor estimado para a contratação.

9.3.Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julgamento.

9.3.1.4 negociâção poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estâbelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

propostâ permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

9.4.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
9.5.4 licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço adequada

âo último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, contado da convocação

efetuada pelo Agente de Contratação.

9.5.1.O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação justificada do

licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita.

9.5.2.4 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será

desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

9.6.4pós a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

lO.DA FASE DE JULGAMENTO

10.1.Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conÍorme previsto no art. 14

da Lei np 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, especialmente quanto

à existência de sançâo que impeça a participaçâo no certâme ou a futura contratação, mediante a consulta

aos seguintes cadastros:

10.1.L.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União;

10.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; e

10.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União;

10.2.4 consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedâção de que trata o artigo L2 da Lei n' 8.429, de 1992

10.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o Agente

de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências lm peditivas lndiretas.

10.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,

dentre outros.

10.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamênte a uma eventualdesclassificação.

10.4.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação.

10.5.Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação,

será iniciado o procedimento de habilitação.

10.6.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPS, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com

este Edital.
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10.7.Verificadas as condições de participação e de utilização do trâtamento favorecido, o Agente de Contratação

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contrataçâo neste Edital e em seus anexos.

10.7.1.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

10.7.1.1.Nã hipótese de necessidade de suspensão da sessâo pública para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com antecedência, e a ocorrência será registÍada em ata;

10.8.O ABente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação da proposta.

10.8.1.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fâbricante e procedência, além de

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta

10.8.2.Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os

preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para

os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

10.8.3.Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de

documentaçâo que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do

objeto deste procedimento de contratação.

10.8.4.Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, poderá ser oportunizado, em caráter de

diligência, à empresa licitante de melhor ofertâ que apresente documento{s) que comprove(m) que o(s)

preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis).

10.9.Será desclassificada a proposta que:

10.9.1-.não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação;

10.9.2.contiver vícios insanáveis;

10.9.3.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

10.9.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

10.9.5.com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis

10.9.5.1.Conside ra r-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio de

documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação sâo coerentes com os de mercado do

objeto deste procedimento de contratação.

10.9.5.2.As propostas serão avaliadas quanto à sua compatibilidade com os preços de mercado e com o

orçamento estimado pela Administração, sendo desclassiÍicadas aquelas que apresentarem preços

excessivamente elevados (sobrepreço) ou que permanecerem acima do orçamento definido no

edital, após a fase de negociação.

10.9.5.3.No caso de obras de engenharia, serão consideradas presuntivamente inexequíveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

10.9.5.4.Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, poderá ser oportunizado, em

caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que

comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis)
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10.9.6.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insa nável.

10.9.7.inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, poderá ser considerada após diligência do Agente de

Contratação, que comprove:

10.9.7.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

10.9.7.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

10.10.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado

em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

L0.11.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço

e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

10.11.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das

propostas;

10.L1.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

L0.12.Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

10.12.1.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

10.L2.2.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

10.12.3.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Agente

de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta

do licitante será recusada.

10.12.4.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado nâo for(em) aceita(s), o Agente de Contratação

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações

constantes no Termo de Referência.

l1.DA FASE DE HABTLITAçÃO

11.1.Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade

do Iicitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts.

62a7O da Lei ne t4.t33,de2O2L.
7t.2.A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no preâmbulo deste

edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. !7,§Le,

da Lei ne L4.L33, de 2O2t.

11.3.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado.

1L.3.1.Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
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11.4.Hâvendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato

diBital, via sistema, em 2 (duas) horas.

11.5.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos

documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em relação à integridade do documento

digital.

11.5.1.Os originais ou cópias autenticadas, câso sejam solicitâdos, deverão ser encaminhados para a Comissão

Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé deste edital.
11.6.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de

novos documentos, salvo em sede de diligência, parc lLei L4.133/21, art. 64)

11.6.l.complementação de informações acerca dos documentos .iá apresentados pelos licitantes e desde que

necessária para apurar fatos existentes à época da âbertura do certame; e

11.6.2.atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

11.7.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos-

11.8.Certidão simplificada da Junta Comêrcial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede no

Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadual ne 21.048, de 171O2/2OO5 ou certidão

simplificada da Junta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante,

comprovando sua condição, conforme artigo l"e e 8e da lnstrução Normativa n'103 de 3O|O4/20O7 do

Departamento Nacionalde Registro do Comércio - DNRC.

11-.9.Certidâo específica da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA, para as empresas com sede no

Estado do Maranhão, em atendimento ao Decreto Estadua I ne 21..O48, de 17 /O2/20O5 ou certidão especÍfica

da .lunta Comercial de outro estado da federação, correspondente a sede da licitante, comprovando sua

condição, conforme artigo Le e 8e da lnstrução Normativa n" LO3 de 30104/2007 do Departamento Nacional

de Registro do ComéÍcio - DNRc.

11.10.Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedãda a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

LL.1L.Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos nos termos do

§1", art.69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas da seguinte forma:
LG = Attl)o Ci.rculante + Rea\tzâuel o Lo

Passtuo Circulante + Passtuo Náo Círculante

índice de Liquidez Corrente (> 1 ,00)
LC = Atiuo Ctrculante
Passívo Cíl"culante

índice de Solvência Geral (> 'l,00)

SG = Attuo Total
Passtvo Círculante + Passívo Náo Circu\ante
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11.12.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.13.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.14.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta

que atenda ao presente edital,

11.ls.Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução

livre.

11.15.1.Na hipótese de o licita nte vencedor ser empresa estrangeira que não fu ncione no País, para fins de assinatu ra

do contrâto, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País

e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha

a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas.

L1.16.Quando permitida a participaçâo de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

11.16.1.Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo

de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

11.17.4 existência de restrição relativamente à regularidade Íiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.

l-1.17.1.4 declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.l8.Caso a proposta mais vantajosa se.ia ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ãpós a declaração do vencedor,

comprovar a regularização.

11.18.1.O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo

licitante, mediante apresentação de justificativa.

11.1.9-A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarÍetará a inabilitaçâo do

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos ticitantes

remanescentes, na ordem de classificação.

11.19.1.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.

11.2o.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigldos, o Agente de Contratação

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma

11.2l.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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L1.22.Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

1L.23.Todos os documentos que não possuírem, datas de validade em seu corpo, não poderão ter data de

expedição superior a 30 (trinta) dias de expedição.

L1,.24.O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado

a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente quanto ao capital social ou

patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da

aplicação das sanções cabíveis.

1L.25.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

L2.DAAMOSTRA

12.1,A apresentação de amostras ou provas de conceito para o objeto contratado nâo é considerada necessária,

pois a exigência desses elementos não é essencial para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa. Além

disso, a ausência de amostra ou prova de conceito não compromete a qualidade, a conformidade ou a

eficácia na execução do objeto contratual, garantindo, assim, que a contratação atenda adequadamente aos

requisitos estabelecidos sem prejuízo ao cumprimento das obrigaçôes pela contratada.

13.DA VISITA TÉCNICA

13.1.A realização de visita técnica prévia ao local de execução dos serviços não é necessária, pois não é

imprescindível para o entendimento das condiçôes contratuais. A execução contratual é de natureza

ordinária, sem apresentar condições específicas ou peculiares que demandem conhecimento prévio do local

para o adequado cumprimento das obrigações contratuais.

14.DOS RECURSOS

14.L.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ne 14.133, de2O2t.

l-4.2.Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, durante o qual

qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

L4.2.L.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

t4.2.2.A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusâo desse direito e

autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

14.3.A licitante que manifestara intenção de recurso deverá registraras razões do recurso, em campo próprio do

sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar

contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou

de divulgação da interposição do recurso.

14.3.1.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de

habilitação ou inabilitação

14.3.2.Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1e do art. L7 da Lei ne l-4.133, de2O2t, o prazo

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

L4.4.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá

reconsiderarsua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
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autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 1-0 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.

14.5.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

14.6.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente

14.7.O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

L4.8.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico com endereço

no preâmbulo deste instrumento.

1s.DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

15.1.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores.

15.1.1.A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação

ao licitante mais bem classificado.

L5.1.2.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

15.2.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserya será efetuada quando houver necessidade

de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1-5.2.L.quando houver o cancelamento do registro do fornecedor, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do

Decreto ns 1L.462/23.

15.3.Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital,

poderá:

L5.3.1.convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

15.3.2.adjudicarefirmaro contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

16.DAS |NFRAçÔES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES

16.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante gue, com dolo ou culpa:

16.1.1.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha

sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;

l-6.1-.2.salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial

quando:

16.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

t6.t.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigÍvel;

16.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

15. 1.2.4.deixar de apresentar amostra;

16.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

16.1.3.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.L.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

esta belecido pela Administração;
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16.1.4.apresentar declaração ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação

16. 1.5.fraudar a licitação

16.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

16.1.6.l.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;

16. 1.6.3.a presentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.l.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.e 12.846, de 20L3.

16.2.Com fulcro na Lei ns 14.133 , de2021., a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

1-6.2.1.advertência;

L6.2.2.multa;

1-6.2.3.impedimento de licitar e contratar e

16.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3.2.as peculiaridades do caso concreto

16.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes

16.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública

16.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

1,6.4.A multa será recolhida em percentual deO,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

L6.4.7.Para as infrações previstas nos itens }O.L.L,20.L.2 e 20.L.3, a multa será de 0,5%o a 15% do valor do contrato

licitado.

16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 20.'J..4,20.1.5,20.L.6,20.t.7 e20.t.8, a multa será de LS%oa3Oo/odo

valor do contrato licitado.

16.5.4s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

16.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação.

L6.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsávelem decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 20.1.1,20.L.2 e 20.1.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública

direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

16.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 2O.L.4,20.1.5, 2O.'J..6, 20.L.7 e 20.1.8, bem como

pelas infraçôes administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.L.2 e 20.L.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §5e, da Lei n.e U.B3/2O2L.
16.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitarou

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 2O.t.3,

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: Ot.61'6.269/0001-60

Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davi nopolis.ma.gov. br



#"e §
EsrADo oo ruRnnrunÃo

pREFEtTURA MUNtctpAL DE DAVr Nópolrs

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor desta Administração.

16.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de L5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

16.11.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

L6.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

16.13.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

L6.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados a essa Administração.

17.DOS ESCLARECIMENTOS E DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL

17.1.Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica,

poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação mediante petição a ser enviada

para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente edital ou através de campo próprio do

sistema.

L7.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo

de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

17.3.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

L7.3.L.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de

contratação, nos autos do processo de licitação.

17.4.Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

!7 .5.Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação será auxiliado

pelo setor técnico competente.

17.6.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.6.L.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de

Contratação, nos autos do processo de licitação.

t7.7.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada para

realização do certame através do endereço https://www.portaldecompraspublicas.com.br e vincularão.os

participantes e a Administração.

l.8.DrSPOS|çÕrS erRnS
18.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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18.2.4 Autoridade Competente do Orgão Requisitante compete anular este procedimento de contratação por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo

inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

L8.2.1.A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato.

18.2.2.As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no

cu mpri mento do contrato.

18.3.O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal desta

Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para orientar sua decisão.

18.4.Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Prefeitura.

18.5.O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões

puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta Licitação,

reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que

deveria constar no ato da Sessão Pública.

18.6.4s normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a

finalidade e a segurança da contratação.

L8.7.Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.

18.8.Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua cota de até

vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte:

18.8.1.Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota

principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro

colocado da cota principal.

1.8.8.2.Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo

menor preço.

18.9.Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizado pela ICP-

Brasil, nos termos da Medida Provisória ne 2.200-2, de 24 de agosto de 200L, serão recebidos e presumidos

verdadeiros em relaçâo aos signatários.

18.10.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na

data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em

contrário.

1-8.11.Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art.34 da Lei ne 11.488, de 15 de junho de 2007,

todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

18.12.Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as disposições

constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes.

18.13.Para quaisquer questôes judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de Davinópolis

- MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.L4.Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através do site:

Portal Nacional de Compras Públicas, (PNCP), http://.gov.brlpncp/pt-br
Portal de Compras do Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/

Portalda Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, http://www.davinopolis.ma.gov.br/
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18.15.Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.q 72.846, de 1s de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção),
que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos

contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.e, inciso lV, correspondente aos

procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao

certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

19.ANEXOS

Anexo I ESTUDO TÉCNICO PRELTMTNAR (ETP)

Anexo ll MAPA DE RISCOS

Anexo III TERMO DE REFERÊNCIA

Anexo lV MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Anexo V MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Davinópolis - MA, 08 de outubro de 2026.

SILVA

Secretário M e Planejamento
PREF
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Anexo t ESTUDO TÉCN|CO PRELTMTNAR (ETP)

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestaçáo de serviços técnicos de Regularização Fundiária
Urbana (REURB), em áreas de interesse social do município de Davinópolis/MA. Base Legal: Lei no

14.1332021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos).

A necessidade de contratação deve descrever o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público.

Problema a ser resolvido: A necessidade decorre da existência de famílias que habitam territórios
caracterizados pela falta de infraestrutura plena, insegurança na posse da terra e condições inadequadas
de moradia. O objeto foca no núcleo urbano informal consolidado denominado bairro Centro, onde a
ocupação iniciou-se em 1994 e abriga aproximadamente 2.000 famílias (8.200 habitantes)em moradias de
baixo padráo construtivo.

Origem da Necessidade (lnteresse Público): interesse público reside em promover a incorporação desses
núcleos ao ordenamento territorial e garantir a segurança jurídica dos ocupantes por meio da constituição
de direito real.

O ETP deve demonstrar o alinhamento da contratação com o planejamento da Administração.

A contratação está prevista no âmbito do Novo PAC Seleção (Proposta no 01387512024) e do Programa
Periferia Viva do Ministério das Cidades. O objeto está vinculado ao Termo de Compromisso OGU no

96571812024, integrando as metas de infraestrutura social e promoção da moradia digna do município.

Os requisitos da contratação abrangem especificações técnicas, prazos de execuçáo e condições de
qualidade.

Para a execuçáo eficaz do objeto, a empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos técnicos e
legais:

. Conformidade Legal: Obediência estrita à Lei Federalno í3.465/20í7 e ao Decreto no 9.310/2018.

. Equipe Multidisciplinar: Disponibilização de profissionais habilitados, incluindo Engenheiro Civil,
Arquiteto, Engenheiro Ambiental, Assistente Social e Advogado.
. Tecnologia: Utilização de Drone e GPS Geodésico para levantamento topográfico georreferenciado com
erro posicional esférico igual ou inferior a oito centímetros.
. Mobilização Social: Realização de audiências públicas, oficinas e manutenção de Plantão Social dentro
da poligonaldo projeto para atendimento aos moradores.
. Produtos Finais: Entrega de dossiês individuais por lote, CeÉidão de Regularização Fundiária (CRF) e
acompanhamento do registro junto ao Cartório de lmóveis.

Com base no diagnóstico preliminar do bairro Centro, estima-se o atendimento de:

.2.000 unidades imobiliárias (lotes) a serem regularizadas.

. Execuçáo de levantamentos urbanísticos e topográficos em toda a área de intervenção.

. Realização de, no mínimo, 0'l Audiência Pública e cadastramento socialcompleto dos ocupantes.

Prefeitura Municipal de Davinópolis- MA I CNPJ: 01.6t6.2691O001-60
Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ne S/N, Centro admlnistrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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A análise de mercado indica que a execução indireta (contratação de empresa especializada) é a soluçáo
mais vantajosa, visto que o município não dispõe de corpo técnico multidisciplinar e equipamentos de alta
precisão (drones geodésicos e softwares de gestão fundiária) em quantidade suficiente para demanda
simultânea.

A contratação de empresa especializada garante maior agilidade e o acesso a tecnologias de ponta essenciais
para a aprovação dos projetos nos órgãos de licenciamento.

Sigilo: O orçamento estimado terá caráter sigiloso

A soluçáo compreende o ciclo completo da REURB:

1. Atividades Preliminares: Plano de trabalho e mobilização da comunidade.
2. Dossiê Técnico: Levantamento topográfico georreferenciado, diagnostico urbanístico e ambiental, e
estudo de áreas de risco.
3. Projeto Social: Cadastramento socioeconômico e montagem de dossiês por família.
4. Titulação e Registro: Elaboração das CRFs, minutas de títulos de legitimação fundiária e
protocolo/acompanhamento junto ao Cartório de Registro de lmóveis.

Deve-se justiflcar a divisão da contratação em itens ou lotes (parcelamento) ou a manutençáo em um único
objeto.

Decisão: Optou-se pelo não parcelamento do objeto, pois a regularização de um núcleo urbano informal
configura um sistema único e integrado.

Justificativa Técnica e Econômica: A divisão do serviço entre diferentes empresas (ex: uma para topografia
e outra para o jurídico) elevaria o risco de incompatibilidade técnica entre os produtos e dificultaria a gestão
do contrato, podendo comprometer a emissão final das escrituras.

O demonstrativo deve abordar economicidade e melhor aproveitamento dos recursos.

Resultados Pretendidos:

. Segurança Jurídica: Reconhecimento do direito de propriedade aos moradores de baixa renda.

. Desenvolvimento Urbano: lncorporação de 2.000 lotes ao cadastro imobiliário formal, facilitando
investimentos futuros em infraestrutura.
. Dignidade Social: Melhoria das condições de moradia e redução de conflitos fundiários na região central.

A Administraçáo deve prever providências, como a capacitação de servidores para fiscalização
Provimentos:

. Aprovação do Termo de Referência: Documento já elaborado e aprovado pela Secretaria Municipal de
Fazenda.
. Licenciamento: A contratada será responsável pelo saneamento dos processos de licenciamento e
aprovação ambiental junto aos órgãos competentes.
. Capacitação: Necessidade de capacitação dos servidores municipais para fiscalização do contrato e gestão

Prefeitura Municipal de Davinópolis- MA I CNPJ: 07.676.269/0001-60
Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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do novo banco de dados fundiário.

São aquelas necessárias para a execução ou o funcionamento subsequente da solução.

Contratações Correlatas/l nterdependentes :

1. Serviços de Apoio Topográfico e Georreferenciamento (quando não inclusos): Caso a empresa
contratada não contemple, em sua proposta, todos os levantamentos topográficos e serviços de
georreferenciamento exigidos para a instrução técnica dos processos de REURB, poderá ser necessária
contratação correlata específica para a execução dessas atividades, assegurando a precisão dos dados
territoriais.

2. Apoio Técnico e Administrativo Complementar: Poderá ser necessária a designação ou contratação de
pessoal de apoio técnico ou administrativo, especialmente servidores municipais, para acompanhamento,
validação documental, organizaçáo de cadastros sociais, atendimento à população beneficiária e interface
com os órgãos de registro de imóveis.

3. Serviços CaÉoriais e Registrais: Considerando que a Regularização Fundiária Urbana envolve a abertura
de matrículas, registros e averbações junto ao Cartório de Registro de lmóveis, poderá haver necessidade de
despesas correlatas relativas aos atos registrais, conforme a legislação aplicável, especialmente nos casos
de gratuidade ou subsídios previstos para áreas de interesse social.

4. Garantias Gontratuais: Deverá ser avaliada a necessidade de exigência de garantia contratual,
observados os riscos inerentes à complexidade técnica, ao volume de processos e à responsabilidade da
execução dos serviços, nos termos da legislação vigente

Devem ser incluídos requisitos voltados à racionalização do consumo de recursos, ao uso responsável de
insumos e à adoção de práticas sustentáveis, incluindo, quando aplicável, a logística reversa, de modo a
minimizar impactos ambientais decorrentes da execução dos serviços de Regularização Fundiária Urbana
(REURB).

lmpactos Previstos:

1. Consumo de Recursos: Utilizaçâo de recursos materiais e tecnológicos, tais como equipamentos de
informática, sistemas de georreferenciamento, softwares especializados, impressóes técnicas e
deslocamentos de equipes para levantamento cadastral, social e territorial.

2. Resíduos: Geração de resíduos solidos e eletrônicos, como papéis, cartuchos de impressão, toners, mídias

digitais e eventuais equipamentos obsoletos, decorrentes das atividades técnicas e administrativas do
processo de REURB.

3. lmpactos Ambientais lndiretos: Possíveis impactos associados ao deslocamento das equipes técnicas
em campo, incluindo consumo de combustíveis e emissão de gases poluentes, ainda que em escala reduzida,

além de interferências pontuais em áreas urbanas durante arealizaçáo de levantamentos e cadastros.

Medidas Mitigadoras e Sustentabilidade:

1. Eficiência Energética: Exigir que a contratada adote práticas que priorizem o uso racional de recursos,

como a digitalização de documentos, utilização de sistemas eletrÔnicos para processamento de dados e

emprego de equipamentos com menor consumo energético, sempre que tecnicamente viável.

2. Logística Revesa: A empresa contratada deverá ser responsável pela correta destinação de resíduos
geradós durante a execução dos serviços, incluindo materiais recicláveis e resíduos eletrônicos, observando
á legislação ambiental vigente e, quando aplicável, comprovando a adoção de práticas de logística reversa.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ns S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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3. Gestão de Resíduos: Quando as atividades envolverem açôes que gerem resíduos de maior relevância,
a contratada deverá adotar procedimentos adequados de gerenciamento de resíduos, assegurando o
acondlcionamento, a coleta e a destinação ambientalmente adequadas, compatíveis com a natureza dos
serviços prestados.

xill. PostctoNAÍl,tENTo coNclustvo soBRE A ADEQUAçÃO DA CONTRATAçÃO

O posicionamento deve indicar a viabilidade da contrataçáo para o atendimento da necessidade.

Conclui-se pela VIABILIDADE E ADEQUAçÃO Oa contratação de empresa especializada na prestação de
serviços técnicos de Regularizaçâo Fundiária Urbana (REURB) em áreas de interesse social do Município de
Davinópolis/MA. A solução proposta mostra-se a mais vantajosa sob os aspectos técnico, econômico e
administrativo, uma vez que assegura a execução adequada dos levantamentos técnicos, jurídicos, sociais e
urbanísticos necessários à regularização dos núcleos urbanos informais, sem a necessidade de estrutura
própria especializada por parte da Administração. Ademais, a contratação possibilita maior celeridade,
padronização dos procedimentos e conformidade com a legislação vigente, atendendo de forma eficaz à
demanda pública identificada. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá ser divulgado no Portal Nacional de
Compras Públicas (PNCP), ressalvadas as hipóteses legais de sigilo.

Davinópolis - MA, 08 de outubro de 2025

Atenciosamente

SILVA

Diretora de De Compras e Licitações

S SILVA

Secretário M ministração e Planejamento
Ns 306/2025

Prefeitura Municipalde Davinópolis- MA I CNPJ: 0L.676.26910001-60
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Anexo ll MAPA DE RISCOS

(lnstrução Normativa SEGES/MP ns 05/17 / Adaptado à L14L33/2021)

Nomê do pÍojeto - Solução: Contratâção de empresa especiâlizada na prêstação de serviços técnicos dê Rêgularização Fundiáíiâ Urbana (REURB), êm árêas dê interessê socíâl

do município dê Dâvinópolis/MA.

FASE I: ento da

FASE II: do Fornecedor

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 0L.616.26910001-60

Conj. Habitacional Daniel silva Alves, na AV. Davi Alves ne S/N, Centro administrativo, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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IMPACIO ld. Dano Ação Preventiva (Responsável) Ação de Contingência (Responsável)Rrsco PROBABILIDADE

(x ) Alta o
Média ( )

Baixa

L. lneficácia do processo de
regularizaçâo perante o cartório;

atrasos por falhas no levantamento
topográfico ou cadastral.

1. Garantir que o ETP descreva a
solução como um todo, incluindo

requisitos de diagnóstico jurídico e

social. Resp: Equipe de
Planejamento.

1. Revisar tecnicamente o projeto; se houver erro
grosseiro, apurar responsabilidade do projetista.

RISCO 01: Termo de Referência

(TR) ou Estudo Técnico

Preliminar (ETP) com
especifi cações deficientes

sobre a área de REURB.

OAlta(x)Média
( ) Baixa

1. Desclassificar as propostas acima do orçamento
estimado. 2. Negociar condições mais vantajosas com

o primeiro colocado. (Agente de Contratação)

OAlta(x)Média
( ) Baixa

0Alta(x)
Média ( )

Baixa

1. Propostas de licitantes
manifestamente superiores ou

inexequíveis, frustrando a

contratação.

L. Elaborar estimativa de valor
compatível, utilizando referências de

mercado, tabelas de locação ou
painéis de preços. (Equipe de

Planejamento da Contratação)

RISCO 02: Estimativa de valor
incompatível com a

complexidade do serviço
(sobrepreço ou preço

inexequível).

1. Ação: Certificar a existência de
recursos e o alinhamento com o

Plano Plurianual (PPA). Resp:

Coordenador Financeiro.

1. Prorrogação automática do cronograma de

execução pelo tempo correspondente ao

impedimento, se a falha for imputada à

Administração. 2. Aplicação de penalidades

contratuais e execução da garantia, se a falha for da

contratada. (Gestor do Contrato)

RISCO 03 (Adaptado): Ausência

de indicação de créditos
orÇamentários para contrato

plurianual.

OAlta(xlMédia
( ) Baixa

(x )Alta ( )
Média ( )

Baixa

L. Suspensão da execução do
contrato por falta de equipamento

(paralisação das atividades). 2.

Prejuízo aos serviços essenciais do
Município.

RISCO PROEABI[IDADE IMPACTO ld. Dano Ação PÍeventlva (Responsável) Ação de Contingência (Responsável)

RISCO 04: Risco de demora
da análise pela Área Jurídica

e adequações ou
recomendações ao edital.

( ) Alta (x ) Média
( ) Baixa

( x )Alta o
Media ( )

Baixa

L. Prejuízo na contrataçâo
dentro dos prazos previstos para

o início do serviço. 2. Atraso no
processo.

L. Articular previamente a priorização da análise. 2.

Utilizar minutas padronizadas, se disponÍveis, para

acelerar a aprovação. (Coordenador da Contratação)

1. Revisar os documentos de acordo com

as recomendações solicitadas pela Área

Jurídica. 2. Refazer o edital, se

necessário. (Equipe de Planejamento da

Contratação)

RISCO 05: Risco de

impugnações ao Edital após

o lançamento para o

mercado.

OAlta(x)Média
( ) Baixa

(x )Alta ( )

Media ( )

Baixa

1. Atraso no processo, podendo
exigir nova divulgação e reinício

de prazos. 2. Necessidade de
revisar ou refazer a

documentação técnica.

1. Produzir minutas e documentos de acordo com a

LL4.1331202t e práticas usuais. 2. Justificar as

exigências de qualificação técnica. (Equipe de

Planejamento da Contratação)

1. Divulgar a resposta à impugnação em

até 3 dias úteis. 2. Corrigir o edital e

iniclar nova licitação, se a falha for
insanável. (Equipe de Planejamento da

Contratação)
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RISCO 06: Risco de

existência de número

elevado de interposição de

recursos ao resultado da

Licitação.

( ) Alta (x ) Média
( ) Baixa

(x ) Alta o
Média ( )

Baixa

1. Atraso no processo até a

homologação. 2, Necessidade de

mobilização de equipes
envolvidas em caráter prioritário

para análise recursal.

L. Garantir o julgamento objetivo e a vinculação ao

edital para reduzir margem de contestação. 2. Elaborar
relatórios detalhados na fase de julgamento de

propostas e habilitação. (Agente de Contratação e

Comissão de Contratação)

1. Responder aos recursos dentro do
prazo legal de 3 dias úteis, com apoio de

todos os envolvidos. (Agente de

Contratação/Equipe da Licitação)

RISCO 07: Propostas com

valores inexequíveis
(inferiores a75%do

orçamento da

Administração).

( )Alta (x ) Média
( ) Baixa

(x ) Alta o
Média ( )

Baixa

i.. Contratação de empresa que

não terá capacidade financeira
para finalizar o contrato. 2. Risco

de interrupção da execução
contratu a L

1-. Exigir do licitante vencedor cuja proposta for inferior
a 85% do valor orçado uma garantia adicional. 2. Exigir,

na fase de habilitação econômico-financeira, capital
mínimo ou patrimônio líquido mínimo. (Agente de

Contratação/Comissão de Contratação)

L. Realizar diligências para aferir a

exequibilidade das propostas. 2.

Desclassificar propostas consideradas
inexeq uíveis. (Agente de Contratação)

RISCO 08: Licitação

Frustrada (ausência de

licitantes ou propostas

válidas).

( )Alta ( ) Média (

x I Baixa

(x ) Alta o
Média ( )

Baixa

1. Republicação do processo e
adiamento da contratação. 2.

Necessidade de reavaliação do
Termo de Referência e

condições do edital.

l-. Consultar o mercado sobre a participação e

viabilidade das condições do edital. 2. Promover ampla
publicidade para garantir a competitividade. (Equipe de

Planejamento da Contratação)

1. Republicar o processo após

reavaliação das especificações e
orÇamento. (Área Administrativa)

FASE III e Gestão do Contrato

Diretora de De

08 dê outubro de2025

DO

de pras
SILVA

e Licitações Secretário Municipal Admini o e Planejamento

Porta 2025

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.676.269/0001-60
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Açâo de Contingência (Responsável)

1. Exigir garantia contratual (até 5% ou L0%
justificado) para assegurar o fiel

cumprimento. 2. Estabelecer cronograma
de início das atividades e marcos de

medição claros (medição por horas). (Fiscal

do Contrato/Gestor)

L. Executar multas (multa de mora) e demais

sanções à empresa contratada. 2. Utilizar a

garantia contratual. 3. Extinguir o contrato e
convocar licitantes remanescentes. (Fiscal do

Contrato e Autoridade Competente)

(x )Alta O Média
( ) Baixa

(x)Altao
Média ( )

Baixa

1. lndisponibilidade ou atraso na

entrega do serviço público à

população. 2. Extinção unilateral do

contrato.

RISCO 09 (Reaproveitado do

Modelo): Atraso, lnexecução

ou Fornecimento de

Maquinário com

Defeito/Ava riado.

l-. Risco de a Administração responder
subsidiariamente (por falha na

fiscalização) ou solidariamente pelos

encargos.2.Prejuízo à imagem da

Administração e interrupção do
serviço.

o contratado mantenha as condições de

abilitação durante toda a execução. (Fiscal

do Contrato e Equipe de Fiscalização)

1.

q 2. Em de inadimplemento
mentos até a comprovação da

rdi o pagamento das

deduzir do pagamento

ao co (Fiscal do Contrato e

ra)

Fiscalização contínua dos documentos de

ridade (FGTS, INSS, etc.). 2. Exigir queRISCO 10: lnadimplência do

contratado em relação a

encargos trabalhistas,
previdenciários e fiscais.

OAlta(x)Média
( ) Baixa

( x lAlta o
Média ( )

Baixa

Po aNe 5

ld, Dano Ação Preventiva (Responsável)PROBABITIDADE IMPASÍORrsco
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Anexo III . TERMO DE REFERÊNCIA

í. DO OBJETO

t.t. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de Regularização Fundiária
Urbana (REURB), em áreas de interesse social do município de Davinópolis/MA, conforme condições, quantidades,
exigências e estimaüvas, estabelecidas neste instrumento:

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.
1.3. Os quantitativos são os discriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
1 .5. O prazo de vigência do contrato e de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes

até o limite de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo '106 e 107 da Lei 14.133, de 2021 .

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.í. A presente contratação visa possibilitar a execução de serviços técnicos especializados de Regularizaçáo
Fundiária Urbana (REURB) em áreas de interesse social do Município de Davinópolis/MA. A iniciativa é
essencial para promover a organização territorial, a segurança jurídica da posse e a inclusão social das
famílias beneficiárias, assegurando o ordenamento urbano e a adequação dos núcleos informais à legislação
vigente. Os serviços a serem executados deverão atender às especificações técnicas constantes neste Termo
de Referência e seus anexos, observando os critérios definidos pelas unidades administrativas responsáveis.

2.2. A conlratação é indispensável para garantir a continuidade, a padronização e a qualidade das ações de
regularização fundiária, abrangendo levantamentos técnicos, cadastros sociais, análises jurídicas, elaboração
de peças técnicas e acompanhamento dos procedimentos registrais. Considerando a complexidade e a
natureza multidisciplinar da REURB, a contratação possui caráter estratégico e não pode ser postergada,

uma vez que impacta diretamente na efetivação do direito à moradia, no planejamento urbano e na melhoria
das condições de vida da população residente nas áreas a serem regularizadas.

2.3. O regime de execução desta contrataçáo será o de empreitada por preço global, tendo em vista a

necessidade de execução integrada dos serviços técnicos previstos, a definição prévia do escopo das áreas
a serem regularizadas e a conveniência administrativa de assegurar maior controle sobre os custos e prazos,

conforme as demandas identificadas pelas unidades administrativas do Município de Davinópolis/MA.

2.4. O presente objeto de contrataçáo não consta no Plano Anual de Contratações do Município. A
necessidade decorre de diagnostico técnico realizado pelas unidades administrativas responsáveis, que

identificaram a inexistência de estrutura técnica especializada e a limitação de recursos internos para a
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Item Descrição Habitantes Bairro Unid. lmobiliárias

1,

1. Estudos sobre as Legislações Municipais, realizando
sua revisão e adequação as legislações Federal e Estadual

vigentes, auxiliando o Poder Executivo na elaboração de

açôes para regularização de imóveis, Leis de sua
competência, nos Programas de Regularização Fundiária e

outras. Treinamentos e Capacitação dos profissionais do
Setor tributárlo.
1.1 - Cadastramento e Recadastramento lmobiliário
utilizando aerofotogrametria com Drones, amarração
georreferenciada com uso de equipamento de recepção

GNSS. Elaboração de Mapas e projeto urbanístico de bairros,

setores fiscais e Perímetro Urbano.

8.200 Centro 2.000
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execução integral das atividades de Regularizaçáo Fundiária Urbana (REURB), especialmente no que se
refere aos levantamentos técnicos, jurÍdicos, sociais e urbanísticos exigidos pela legislaçáo vigente.
Considerando que os contratos atualmente vigentes não contemplam tais serviços de forma suficiente ou
integrada, torna-se necessária a realizaçáo de novo processo licitatório, com vistas à adequada organização
territorial, à segurança jurídica das ocupaçóes e ao atendimento efetivo das demandas do Município de
Davinópolis/MA.

3 DESCR!ÇÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

3.1. A solução proposta para a contratação, por meio de Pregão Eletrônico, de empresa especializada na
prestação de serviços técnicos de Regularização Fundiária Urbana (REURB) contempla a execução integrada
das atividades necessárias à regularizaçáo de núcleos urbanos informais em áreas de interesse social do
Município de Davinópolis/MA. A proposta abrange arealizaçáo de levantamentos técnicos, cadastros sociais,
análises jurídicas e urbanísticas, elaboração das peças técnicas e acompanhamento dos procedimentos
administrativos e registrais, assegurando a conformidade legal, a qualidade técnica e a adequaçáo às
diretrizes estabelecidas neste Termo de Referência. lnclui, ainda, suporte técnico para esclarecimentos,
ajustes e correções que se fizerem necessários ao longo da execução, visando à plena consecução dos
objetivos pelas unidades administrativas responsáveis.

3.2. Considerando a diversidade territorial do Município e as diferentes características dos núcleos urbanos a
serem regularizados, a execução dos serviços será organizada de forma segmentada por áreas, etapas ou
núcleos, conforme planejamento definido pela Administração. Essa organizaçáo permitirá o' adequado
acompanhamento técnico e administrativo das atividades, possibilitando a priorização de áreas conforme
critérios sociais, urbanísticos e operacionais. A execução será coordenada de modo a garantir eficiência,
alinhamento com as demandas específicas de cada localidade e uso racional dos recursos contratados,
respeitando as particularidades sociais, jurídicas e urbanísticas de cada área de atuação no Município de
Davinópolis/MA.

4 REQUISTTOS DA CONTRATAçÃO

4.1. Conforme os Estudos Técnicos Preliminares, os requisitos da contratação, por meio de Pregão Eletrônico,
voltada à prestação de serviços técnicos especializados de Regularização Fundiária Urbana (REURB)
destinados ao Município de Davinópolis/MA, incluem:

4.1.1. A empresa contratada deverá ser especializada na prestação de serviços de Regularização Fundiária
Urbana (REURB), com experiência comprovada na execução de atividades técnicas, jurídicas, sociais e
urbanísticas relacionadas à regularização de núcleos urbanos informais, preferencialmente junto a entes da
Administração Pública.

4.1.2. Para a adequada execução dos serviços, a contratada deverá comprovar capacidade técnica, equipe
multidisciplinar e estrutura operacional compatíveis com o porte e a complexidade da contratação,
assegurando o cumprimento dos prazos, a qualidade técnica das entregas e o suporte necessário para

eventuais ajustes, correções ou complementações demandadas durante a execução.

4.1.3. Ao final de cada etapa de execução, ou conforme cronograma contratual, a contratada deverá
apresentar relatórios técnicos de acompanhamento e execução, contendo a descrição das atividades
realizadas, áreas atendidas, quantitativos de unidades ou núcleos regularizados, registros de eventuais
intercorrências e demais informações relevantes para o controle e a fiscalização contratual.

4.1 .4. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as especificações técnicas definidas pelo

Município de Davinópolis/MA, bem como as disposições da legislação aplicável à Regularização Fundiária
Urbana, incluindo normas urbanísticas, ambientais, registrais e sociais, assegurando a conformidade técnica
e legaldas peças e procedimentos elaborados.

4.1 .5. A contratada deverá realizar acompanhamento contínuo e proativo da execução dos serviços,
prestando suporte técnico às unidades administrativas e aos fiscais do contrato, independentemente de
acionamento formal, de modo a garantir a adequada condução das atividades e a efetividade dos resultados
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alcançados

4.1.6. No início da execução contratual, a empresa deverá apresentar um plano de trabalho detalhado,
contendo a metodologia de execução, o cronograma das atividades, a organizaçâo das equipes técnicas, a
definição das etapas por área ou núcleo urbano e as diretrizes básicas para interaçáo com a Administração
Municipal e com a população beneficiária.

4.1.7. Ém situações que demandem ajustes emergenciais, correções técnicas, complementação de
informações ou readequação de cronogramas, os prazos de resposta e solução deverão ser pactuados com
o fiscal do contrato, observando-se os níveis mínimos de atendimento e desempenho estabelecidos
contratualmente.

4.1.8. Parafins de comprovação da capacidade técnica, a licitante deverá apresentar, no mínimo, um atestado
de capacidade técnica emitido por órgão da Administração Pública ou entidade privada, que comprove a
execução de serviços de Regularização Fundiária Urbana ou atividades técnicas correlatas, em quantidade,
complexidade e natureza compatíveis com o objeto desta contratação.

4.1.9. O atestado deverá conter informações claras sobre o emitente, identificação do contrato ou serviço
executado e descrição objetiva das atividades desenvolvidas, evidenciando a compatibilidade com os serviços
técnicos previstos nesta contratação.

4.2. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, organizada e conforme o cronograma
aprovado, de modo a não comprometer o planejamento das ações de regularizaçáo fundiária nem as rotinas
administrativas das unidades responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização.

4.3. Não será permitida a subcontratação total do objeto principal, ou seja, da execuçáo integral dos serviços
técnicos de Regularização Fundiária Urbana (REURB), de forma a preservar a responsabilidade direta da
contratada pela qualidade técnica, legalidade e conformidade das atividades e entregas realizadas.

5 MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

5.1. A execução contratual relacionada à prestação de serviços técnicos de Regularização Fundiária Urbana (REURB)

será realizada de forma organizada, planejada e programada, assegurando o cumprimento das etapas previstas, das

especificações técnicas e das demandas das unidades administrativas do Município de Davinópolis/MA, conforme

cronograma previamente aprovado pelo órgão responsável.

5.2. Serão adotados procedimentos sistemáticos de conferência e controle de qualidade das atividades executadas,

especialmente no que se refere aos levantamentos técnicos, cadastros sociais, análises jurídicas e urbanísticas e às

peças técnicas produzidas, garantindo conformidade com os requisitos definidos neste Termo de Referência e na

legislação aplicável.

5.3. O modelo de execução contemplará uma logística técnica e administrativa eficiente, permitindo a adequada

atuação das equipes em campo e em gabinete, bem como a correta organização das informações, documentos e dados

necessários à instrução dos processos de Regularização Fundiária Urbana.

5.4. Será estabelecido um plano de resposta para situações que demandem correçôes, complementações ou ajustes

técnicos, prevendo procedimentos e prazos formalmente definidos para sanar inconsistências, divergências de dados

ou falhas identificadas durante a execução, de modo a minimizar impactos no andamento das ações de regularização.

5.5. A contratada será responsável por apresentar relatórios periódlcos de execução e conformidade técnica, contendo

a descrição das atividades realizadas, áreas ou núcleos atendidos, quantitativos processados, registros de conferência
e quaisquer ocorrências relevantes verificadas durante a execução contratual.
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5.6. Serão mantidos canais de comunicação diretos e eficientes entre a contratada e o Município de Davinópolis/MA,
com o objetivo de assegurar o pronto atendimento às demandas relacionadas à execução dos serviços, esclarecimento
de dúvidas técnicas, alinhamentos metodológicos e acompanhamento das etapas previstas.

5.7. O prazo máximo para início da execução dos serviços ou atendimento de solicitações técnicas será de até 10 (dez)
dias úteis, contados a partir da solicitação formal da contratante, salvo situações excepcionais devidamente justificadas
e autorizadas pelo órgão responsável.

5.8. A contratada deverá realizar, sem custos adicionais para a Administração, quaisquer ajustes, correções ou
complementações necessárias nas atividades executadas, sempre que forem identificadas falhas, inconsistências
técnicas, lacunas documentais ou inadequações que comprometam a qualidade, a legalidade ou a efetividade dos
serviços prestados.

5.9. Em casos de urgência, como a identificação de falhas relevantes em etapas crÍticas da Regularização Fundiária
Urbana ou a necessidade de readequação imediata de procedimentos, a contratada deverá priorizar as correções
demandadas, conforme orientações do Município de Davinópolis/MA, assegurando a continuidade e a regularidade das

ações essenciais.

5.10. A empresa contratada deverá garantir que todas as atividades de campo, atendimentos à população, coleta de
dados e levantamentos técnicos sejam realizados com segurança, observando as boas práticas profissionais, as normas
técnicas aplicáveis e a legislação vigente.

5.11. A contratada deverá fornecer, sempre que necessário, orientações claras e objetivas às equipes envolvidas e aos

representantes da Administração Municipal, relativas aos procedimentos adotados, à metodologia aplicada e às etapas

da Regularização Fundiária Urbana.

5.12. Os serviços executados deverão ser compatíveis com a realidade territorial, social e urbanística do Município,
permitindo a organização das ações por áreas, núcleos ou etapas, de forma a atender adequadamente às necessidades

específicas das localidades abrangidas pela REURB.

5.13. A contratada deverá manter suporte técnico acessível às unidades administrativas do Município de
Davinópolis/MA, com canais de atendimento específicos para registro e solução de dúvidas técnicas, solicltações de

ajustes ou esclarecimentos relacionados à execução contratual.

5.14. A empresa contratada deverá garantir padrão mínimo de qualidade técnica dos serviços prestados,

comprometendo-se com a correção tempestiva de eventuais falhas identificadas e com a conformidade das entregas
aos critérios técnicos, legais e contratuais estabelecidos.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da contrataçáo, por meio de Pregáo Eletrônico, de empresa especializada na
prestaçáo de serviços técnicos de Regularizaçâo Fundiária Urbana (REURB) para o Município de
Davinopolis/MA deverá ser executado em estrita conformidade com as cláusulas contratuais e com os
preceitos da Lei no 14.133, de 2021. Ambas as partes contratantes serão responsáveis pelas consequências
decorrentes da inexecução total ou parcial do objeto contratado.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato por iniciativa da
Administração, o cronograma de execução dos serviços e as demais obrigações contratuais serão
prorrogados por igual perÍodo, sem prejuízo para nenhuma das partes. Eventuais modificaçoes contratuais
deverão ser formalizadas por meio de apostila ou termo aditivo, conforme o caso, e em estrita observância à
legislaçáo vigente.

6.3. As comunicações formais entre a entidade contratante e a empresa contratada deverão ser realizadas
por escrito, assegurando a devida formalidade processual. Poderão ser utilizados e-mails institucionais e
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sistemas eletrônicos oficiais, desde que todas as interações sejam devidamente registradas e arquivadas
para fins de controle, transparência e fiscalização da execução contratual.

6.4. O MunicÍpio de Davinópolis/MA poderá solicitar, sempre que necessário, a presença de representantes
da empresa contratada para tratar de pendências, ajustes técnicos ou assuntos urgentes relacionados à
execução do contrato, especialmente quanto ao andamento das etapas da Regularização Fundiária Urbana,
esclarecimento de informaçóes, correção de inconsistências ou alinhamento metodológico das atividades.

6.5. Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicialde alinhamento com os representantes
da empresa contratada, ocasião em que será apresentado o plano de fiscalização contratual, contendo, entre
outros aspectos, as obrigações da contratada, o cronograma de execução, os critérios de acompanhamento
e aferição de conformidade técnica dos serviços prestados, bem como as sanções previstas para eventuais
descumprimentos contratuais. Tal medida visa assegurar o pleno entendimento do objeto por ambas as partes
e fortalecer a cooperação institucional durante a execução contratual.

Preposto

6.6. A Contratada deverá designar formalmente um preposto responsável pela execução do contrato referente
à prestação de serviços técnicos de Regularização Fundiária Urbana (REURB), antes do início da execução
contratual. No instrumento de designação deverão estar claramente definidos os poderes e deveres atribuídos
ao preposto, especialmente no que se refere à interlocução direta com a Administração Pública, ao
acompanhamento das etapas dos serviços, à supervisão das equipes técnicas e à coordenação das
atividades relacionadas aos levantamentos, cadastros, análises técnicas e entregas previstas no contrato.

6.7. A Contratante poderá recusar, mediante justificativa formal, a indicação ou a manutenção do preposto

designado. Nesses casos, será obrigação da Contratada proceder à substituição imediata por outro
profissional devidamente qualificado, de modo a não comprometer a continuidade da execução contratual, o
cumprimento dos prazos estabelecidos nem a qualidade técnica dos serviços pactuados.

Fiscalização

6.8.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117 , caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato será responsável por acompanhar e fiscalizar a execução do contrato de
prestaçâo de serviços técnicos de Regularização Fundiária Urbana (REURB), incluindo a verificação da

conformidade técnica das atividades executadas, a aderência às especificações previstas no Termo de

Referência, a qualidade das peças técnicas produzidas e o cumprimento de todas as obrigações contratuais
assumidas pela empresa contratada. Compete ao fiscal assegurar que as cláusulas contratuais sejam

integralmente observadas, visando garantir a eficiência da execução e o adequado atendimento das

necessidades do Município de Davinópolis/MA.

6.10. O fiscal técnico deverá registrar, no histórico de gerenciamento do contrato, todas as ocorrências
relevantes verificadas durante a execuçáo contratual, tais como atrasos no cumprimento do cronograma,

inconformidades técnicas, inconsistências documentais ou descumprimento de obrigações contratuais'
Tambem será sua responsabilidade documentar as providências adotadas e as orientações repassadas à

contratada, em conformidade com o disposto no art. I 17, §1o, da Lei no 14.133, de 2021 .

6.11. Caso sejam identificadas falhas técnicas, irregularidades nas atividades executadas, inadequações nas
peças produzidas ou descumprimento das condições contratuais, o fiscal técnico deverá emitir notificações

iormais à contratada, estabelecendo prazos objetivos para a correçáo das não conformidades, de forma clara,

fundamentada e devidamente registrada nos autos do processo.

6.12. O fiscal técnico deverá comunicar ao gestor do contrato, com a devida antecedência, qualquer situação
que demande providências fora de sua competência funcional, possibilitando a adoção de medidas
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administrativas, estratégicas ou, quando cabível, a aplicação de sanções pela autoridade competente.

6.13. Ocorrências que possam comprometer o regular andamento da execução contratual, como atrasos
relevantes em etapas essenciais da Regularização Fundiária Urbana, reincidência de inconformidades
técnicas, ausência de resposta da contratada ou descumprimento reiterado de prazos, deverão ser
comunicadas imediatamente ao gestor do contrato, para que sejam adotadas as medidas corretivas ou
preventivas necessárias.

Fiscalização Adm inistrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato será responsável por verificar a manutenção das condições de
habilitação da contratada ao longo da vigência contratual, bem como acompanhar todos os aspectos
administrativos relacionados à execução do contrato, incluindo emissão de empenhos, pagamentos,
garantias, glosas, apostilamentos e termos aditivos. Poderá, sempre que necessário, solicitar documentos
comprobatórios pertinentes para fins de controle e regularidade.

6.15. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais pela empresa contratada, o fiscal
administrativo atuará de forma tempestiva na identificação e encaminhamento da situação, reportando ao
gestor do contrato todas as ocorrências que extrapolem sua competência, para que sejam adotadas as
providências legais e administrativas cabíveis.

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato será responsável por coordenar o acompanhamento da execução do contrato
referente à prestação de serviços técnicos de Regularização Fundiária Urbana (REURB), mantendo
devidamente atualizados todos os registros formais no histórico de gerenciamento contratual. Entre esses
registros incluem-se ordens de serviço, cronogramas de execução, ocorrências, alteraçôes contratuais,
prorrogações e relatórios técnicos, com vistas à avaliação contínua da necessidade de ajustes contratuais
para assegurar o atendimento ao interesse público.

6.17. O gestor acompanhará os registros efetuados pelos fiscais técnico e administrativo, avaliando as
ocorrências relacionadas à execução contratual, as providências adotadas e, sempre que necessário,
comunicando à autoridade superior as situações que extrapolem sua competência funcional ou que
demandem decisão administrativa de natureza estratégica.

6.18. Compete ao gestor verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada,
requisito indispensável para a emissão de empenhos e a liberaçáo de pagamentos. Eventuais restrições,
irregularidades ou pendências deverão ser registradas no relatório de riscos do contrato, com a devida
comunicação ao setor responsável pela execução orçamentária e financeira.

6.19. O gestor emitirá documento comprobatório com base nos registros da fiscalização técnica e
administrativa, contendo avaliação objetiva do cumprimento das obrigações contratuais por parte da
contratada. Tal documento deverá abranger o desempenho da empresa na execução dos serviços de
Regularização Fundiária Urbana, considerando os indicadores de desempenho definidos e aferidos, bem
como eventual aplicação de sanções, devendo integrar o cadastro de atesto de cumprimento contratual.

6.20. Caso sejam identificadas infrações contratuais passíveis de responsabilização, o gestor adotará as
providências necessárias para a instauração de processo administrativo sancionador, o qual deverá ser
conduzido por comissão formalmente designada, nos termos do art. 1 58 da Lei no 14.1 33 12021 , ou por agente
ou órgão competente, conforme a organização administrativa do Município.

6.21. Ao término da vigência contratual, o gestor elaborará relatório conclusivo contendo avaliaçáo quanto ao
atingimento dos objetivos que fundamentaram a contratação, incluindo a análise dos resultados obtidos, o
grau de efetividade das ações de Regularização Fundiária Urbana e eventuais recomendações técnicas ou
sugestões de aprimoramento para futuras contratações da Administração Pública.

6.22. Caberá ao gestor encaminhar ao setor de contratos toda a documentação necessária à liquidação e ao
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pagamento das despesas, com base nos valores devidamente atestados pela fiscalização técnica e
administrativa, observadas as disposições contratuais, a legislação vigente e os procedimentos internos
definidos para o encerramento da execução financeira do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MED|çÃO e peCeMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto poderá utilizar o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR).
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. Não produziu os resultados acordados;
7.1.1.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7 .1.1 .3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A uttlização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
execuçáo do contrato.

Do recebimento

7.3. Ao final de cada etapa de execução estipulada no contrato, a Contratada apresentará relatório técnico
detalhado dos serviços de Regularizaçáo Fundiária Urbana (REURB) executados, por meio de planilha e/ou
relatório consolidado, contendo informaçôes sobre as áreas ou núcleos atendidos, atividades realizadas,
quantitativos processados, etapas concluídas, registros de campo, peças técnicas produzidas, eventuais
intercorrências e demais elementos que comprovem o cumprimento das obrigaçôes contratuais.

7.3.í. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando todas as atividades previstas no
Cronograma Físico-Financeiro correspondente estiverem integralmente executadas, conferidas e validadas
pela fiscalização.

7.3.2. A Contratada deverá apresentar, juntamente com o relatório de execução, os documentos
comprobatórios da regular prestação dos serviços, tais como relatórios técnicos assinados, registros de
campo, peças técnicas, declarações de conformidade, notas fiscais e quaisquer outros documentos previstos
contratualmente.

7.4. O recebimento provisório dos serviços será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mediante
verificação técnica e administrativa, nos termos do art. 140, 1, "a" , da Lei no 14.13312021.

7.4.1. O prazo será contado a partir do recebimento da comunicação formal da Contratada, acompanhada da
documentação comprobatória referente à respectiva etapa contratual.

7.4.2. O fiscal técnico será responsável pela verificação da conformidade técnica das atividades executadas,
das peças técnicas produzidas e da aderência aos requisitos definidos no Termo de Referência e na

legislação aplicável à REURB.

7.4.3. O fiscal administrativo verificará os aspectos formais da execuçáo, incluindo a regularidade da
documentação fiscal, cumprimento de prazos, consistência dos registros apresentados e adequação aos
proced imentos ad min istrativos.

7.4.4. O fiscal setorial, quando designado, poderá realizar o recebimento provisório considerando, de forma
conjunta, os aspectos técnicos e administrativos da execução contratual.

7.4.5. Ao final de cada etapa, o fiscal técnico elaborará relatório circunstanciado contendo a apuração da
conformidade dos serviços executados, a validação dos quantitativos e a regularidade das entregas, podendo
propor ajustes nos valores a serem pagos. O relatório será encaminhado ao gestor do contrato.

7.4.6. O recebimento provisório será formalizado mediante a emissão de termo detalhado de recebimento
provisório, ou do último termo, quando houver entregas parciais sucessivas.
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7.4.7. A Contratada será obrigada a corrigir, às suas expensas, quaisquer falhas técnicas, inconsistências
documentais, inadequaçôes metodológicas ou irregularidades identificadas durante o recebimento provisório,
ficando o ateste final condicionado à completa regularização das pendências.

7.4.8. A última parcela contratual somente será atestada após a correção integral de todas as não
conformidades eventualmente apontadas pela fiscalização.

7.4.9. O recebimento provisório ficará condicionado à apresentação de toda a documentação exigida no
contrato, necessária à comprovação da execução regular e adequada dos serviços contratados.

7.4.10. A prestação dos serviços poderá ser rejeitada total ou parcialmente caso as atividades executadas
não estejam em conformidade com as especificações técnicas, prazos, metodologia ou demais condições
definidas neste Termo de Referência, podendo ensejar a aplicaÇão das penalidades cabíveis.

7.5. Quando apenas um servidor exercer, de forma acumulada, as funçôes de fiscalização técnica e
administrativa, este deverá registrar e analisar todos os aspectos da execução contratual, encaminhando
relatório detalhado ao gestor do contrato para fins de recebimento definitivo.

Liquidação

7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente referente à prestaçáo dos
serviços técnicos de Regularização Fundiária Urbana (REURB), inicia-se o prazo de í0 (dez) dias úteis para
fins de liquidação da despesa, conforme estabelecido nesta seçâo. Este prazo poderá ser prorrogado por
igual período, nos termos do art. 7o, §2o, da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.10.1. O prazo mencionado será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, para
contratações cujo valor não ultrapasse o limite previsto no inciso ll do art. 75 da Lei no 14.13312021.

7.11.Para a efetivação da liquidação da despesa, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada pela contratada contém os seguintes elementos essenciais:

a) ldentificação clara das atividades e serviços técnicos executados, com referência às áreas, núcleos ou
etapas da Regularização Fundiária Urbana atendidas;
b) Data de emissão do documento fiscal;
c) Referência ao número do contrato e ao Município de Davinópolis/MA;
d) lndicação do período de execução contratual ou da etapa correspondente do Cronograma Físico-
Financeiro;
e) Valor exato a ser pago, conforme previsto contratualmente e validado pela fiscalização;
f) Destaque das retenções tributárias devidas, quando aplicável.

7.12. Em caso de erros, omissões ou inconsistências na Nota Fiscal/Fatura, ou de qualquer circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o processo será suspenso até a regularização por parte da contratada. O
prazo de liquidação será reiniciado somente após a comprovação da correção, sem qualquer ônus adicional
para a Administração.

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar acompanhada da comprovação da regularidade fiscal da
contratada, a ser verificada por meio de consulta aos portais oficiais competentes ou pela apresentação de
documentos atualizados, nos termos do art. 68 da Lei n' 14"13312021.

7.14. Antes da liquidação, a Administração deverá realizar'.

a) Verificação da manutenção das condições de habilitação exigidas no processo licitatório;
b) Consulta aos registros de impedimento de licitar e contratar com o Poder Público;
c)Análise de eventuais ocorrências impeditivas, nos termos da lnstrução Normativa no 3, de 26 de abril de
2018.
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7.15. Constatada alguma irregularidade na execução dos serviços de Regularizaçáo Fundiária Urbana ou na
documentação apresentada, a contratada será formalmente notificada para regularizar a situação ou
apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez, a critério da Administração.

7.16. Caso a situação irregular persista ou a defesa apresentada seja considerada improcedente, a
Administração deverá adotar as providências cabíveis, inclusive a comunicaçáo aos órgáos competentes,
especialmente quando houver reflexos na liquidaçáo ou no pagamento das despesas, de modo a resguardar
o interesse público.

7.17. Persistindo a irregularidade, a Administração poderá adotar as medidas necessárias para a rescisão
contratual, assegurando à contratada o direito ao contraditório e à ampla defesa, nos termos do devido
processo administrativo e da legislação vigente.

7.18. Enquanto o objeto estiver sendo executado regularmente e não houver decisão administrativa final pela
rescisão contratual, os pagamentos referentes às parcelas incontroversas deverão ser mantidos, observadas
as condições previstas no contrato.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME no 77, de
2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice
IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

T.23.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7 .24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no í 23, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

I FORMA E CruTÉRrOS DE SELEÇÃO OO FORNEGEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

Regime de execução

8.2.O regime de execução do contrato será empreitada por preço global

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando
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aquelas com valores excessivamente acima da média.

8.4. No caso de obras de engenharia, serão consideradas presuntivamente inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a75oÂ (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

8.5. A equipe técnica e o pregoeiro responsáveis analisarão a documentação complementar para determinar
se as propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis seráo desqualificadas.

8.6. Serão aceitas para consideraçáo final as propostas que estejam em conformidade com os preços de
mercado e demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício.

8.7. Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate conforme a legislação
vigente e as normas estabelecidas no edital do processo licitatório.

Exigências de habilitação

8.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.9. Cedula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

8.11. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
llttps./&vwry. q ov. br/em p resas-e-neoocios/pt-br/ernpreendedor;

lndividual -
no sítio

8.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa

DREI/ME no 77 , de 18 de março de 2020.

8.14. Sociedade simples. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do localde sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscriçáo do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem

sede a matriz.

8.16. Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação

respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
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conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de
02 de outubrc de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de'1o sle*-mâjp de 1943;

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicÍlio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;

8.22. Prova de inscriçáo no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estaduale Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre,

8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complemenlar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de2021,
art. 69, caput, inciso ll),

8.27. Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercício e demais demonstraçôes contábeis (termo

de abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação do livro diário) dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.28. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1

(um);

8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitaçáo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.30. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.31. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital- ECD ao Sped.

8.32. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de índices de

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), será exigido para fins de habilitação

capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a alé 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação.

8.33. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitaçáo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de
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2021 , art.65, §1").
8.34. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaraçâo
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.36. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçóes e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8.36.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condiçôes e peculiaridades da contratação.

8.36.2. As sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no
Brasil.

8.37. Certificado de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no
Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme a habilitação profissional exigida para a execução do
objeto.

8.37.1. Certificado de Registro do Responsável Técnico da empresa, no respectivo Conselho de Classe -
CREA ou CAU, conforme aplicável.

8.37.2. Para atendimento à qualificação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu
corpo técnico, na data de abertura das propostas, profissional(is) de nível superior ou outro(s) reconhecido(s)
pela entidade competente, detentor(es) de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(oes) de Acervo Técnico -
CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado, para órgão
ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou

ainda para empresa privada, serviços de características técnicas similares às do objeto da presente licitação,
conforme disposto na Resolução CONFEA no 1.13712023.

8.37.3. A comprovação do vínculo entre o responsável técnico e a empresa poderá ser feita por meio de cópia
do Contrato de Prestação de Serviços ou documento equivalente que identifique o profissional, ou ainda por

certidão emitida pelo CREA ou CAU, devidamente atualizada.

8.37.4. Quando o responsável técnico for dirigente ou sócio da empresa licitante, o vínculo poderá ser
comprovado por meio do Ato Constitutivo da empresa ou certidão do CREA ou CAU, devidamente
atualizados.

8.38. Declaração do licitante indicando o responsável técnico pela execução do objeto desta licitação.

8.38.1. A empresa contratada somente poderá substituir o responsável técnico por novo profissional, com a
prévia e escrita anuência da Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, mediante a apresentação de acervo

técnico comprovando que possui experiência profissional equivalente ou superior.

8.38.2. A declaração de que trata o item 8.38 deverá ser assinada pelo responsável da empresa, bem como
pelo responsável técnico.

8.38.3. A comprovação da qualificação técnico-operacional será realizada mediante a apresentação de, no

mínimo, um atestado, acompanhado da Certidão de Acervo Operacional (CAO), que demonstre capacidade
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou

superior ao objeto deste edital, nos termos do art. 67, inciso ll, da Lei Federal n' 14.13312021.

8.38.4. Para fins da comprovação de que trata este item, os atestados deverão dizer respeito a contratos

executados com características mínimas conforme a Especificação Técnica do objeto licitado.
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8.38.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa licitante.

8.38.6. O licitante disponibilizará todas as informaçôes necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

8.39. Declaração formal e expressa da licitante de que disponibilizará equipe técnica, assim como instalaçôes,
máquinas e equipamentos considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação.

8.39.1. Declaração de que tomou conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos,
informando, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes
à natureza dos trabalhos, conforme especificaçóes técnicas definidas no Projeto Básico, assumindo total
responsabilidade por esse fato e declarando que não utilizará tal condição para quaisquer questionamentos
futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipalde Davinópolis/MA.

8.39.2. Declaraçáo de inexistência de fato impeditivo à contratação, nos termos do art. 59 da Lei no
14j33t2021.

8.39.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos no edital.

8.39.4. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em normas específicas.

8.39.5. Declaração de que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.

9 SIGILO: O ORÇAMENTO ESTTMADO TERÁ CARÁTER SIGILOSO.

JUSTTFTCATIVA PARA ORçAMENTO STG|LOSO

Nos termos do art. 24 da Lei no 14.13312021, o orçamento estimado da contratação será mantido sob sigilo
durante a fase competitiva do certame, como medida destinada a preservar a competitividade e assegurar a
obtençáo da proposta mais vantajosa para a Administração.

A divulgação previa do valor estimado pode influenciar artificialmente a formação das propostas, gerando o
denominado "efeito âncora", o que compromete a livre concorrência e a economicidade do procedimento.

O sigilo do orçamento estimula que os licitantes formulem suas propostas com base em seus próprios custos,
estrutura operacional e capacidade produtiva, sem prejuízo da publicidade das especificações técnicas,
quantitativos e demais informações indispensáveis à elaboração das propostas.

Ressalte-se que o orçamento permanecerá acessível aos órgãos de controle e será divulgado após o
encerramento da fase competitiva, em observância aos princípios da legalidade, transparência, eficiência e
interesse público.

í O ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁRIA

1 0.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento Geral.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
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02. PODER EXECUTIVO

04. SECRETARTA MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
O4.122.2OO1.2O1O.OOOO - MANUT. DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS EM GERAL
3.3.90.39.00 OUTROS SERVTÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDrCA

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos

MENDONÇA SILVA
Diretora de Departamento de Compras e Licitações Secretário

Portaria n'.34312025

novembro de 2025

S SILVA
Administração e

306t2025

íoÀt) c(1úoI L FRANCI
V LAü tto tJ LüA C09fA

SCO FúVIO STLVA COSTA
Secretário Municipal de lnfraestrutura, Trânsito E Transporte

Portaria N" 44912025
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Anexo lV- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO NE XXX/2025

Prezados Senhores,

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na

preparaçâo.

1. PROPOSTA DE PREÇOS:

2. PROPONENTE:

RAZÃO SOCIAL: ...

CNPJ:...

ENDEREÇO:...

TELEFONE: ...

FAX:...

E-MAIL:...

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGTSTRO DE PREçOS E/OU O CONTRATO

NOME:...

CPF: ...

RG:...

NACIONALIDADE: ...

ESTADO CIVIL: ...

PROFISSÃO:...

ENDEREÇO COMPLETO: ...

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ...

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ...

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos,

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(Ne da identidade do declarante)

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.25910001-60
Centro Administrativo, Av. lvanildo Junior, s/n, Conj. Habitacional lvanildo Jr. -CEP:.65.927-000 - Davinópolis-MA
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ANEXO V- MINUTA DO CONTRATO

OBJETO CONTRATUAL

t vAToRcoNTRATUAL

+ Rs........... (................)

N9 PROCESSO

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

lNlClAL: _J_J_
FINAL: / /

lr

LO

.tíâ",§

À**á

&

o
f,ün

DADOS DO CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ N9 _,-.J 
--_Logradouro....., Número....., Bairro....., Cidade....., Estado.....

Nome Responsavel Contrante....., CPF ne _._._-_

DADOS DO CONTRATADO
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ NS _.-,J 

--_Logradouro...., Número...., Bairro...., Cidade....., Estado......

Nome Responsavel Contratado....., CPF nq 

-.-
FISCAL DO CONTRATO

Nome Fiscal Contrato.....

PREÂMBULO

Aos _ de _ de _, a Razão Social Contratante.... - UF.., através da Unidade Adminsitrativa
Contratante....., inscrita no CNPJ ne _._._J_-_, êtn observância às disposições da Lei ns 14.1-33, de Ls

de abril de 202L na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE

CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir

enunciadas.

cúusulA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCUUçÃO (art. 92, I e II)

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.25910001-60
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1".1 - O presente instrumento tem por objeto de acordo com as especificações e condições
definidas no rermo de Referênciffiffi"rI",,.ili1l,iT:Tã 

ll,l;;'tl: !;:ü"'"'"ntada 
pera .,NTRATADA'

2.t-O valor do presente Contrato é de RS.........(..............), em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contratação.
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão
dos quantitativos efetivamente executados.
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1.- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto;
2.3.2- Editalde Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Proposta do Contratado;
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSUI.A TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCIA DO CONTRATO

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de e encerramento em JJ-
na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de2O2L, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.
4.1,.L- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no

caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
4.L.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliaçâo, por parte do Gestor do

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no

Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes.
3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

a brangências de aplicação.

cúusutA euARTA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS (art. 92, IV, vll e xvlll)
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

cúusuLA QUINTA - DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1- O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.269/0001-60
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cúusuLA sExTA - Do REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusut-A sÉflMA - Do oBRIGAçõES PERTTNENTEs À I-e po

7.L -Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ne L3.709,

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6e da LGPD.

7 3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4- A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco)dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto nâo prescritas essas obrigações.

7.6 -Édever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,

com registro individual rastreável detratamentos realizados (LGPD, art.37l, com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

7.tO.L- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD'

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.26910001-60
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7.17 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.

8.1 - As despesas decorrentes da

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusuLA NoNA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XrV)

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1- A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.1O - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nostermos do §4e, do art. L37,da Leine 14.133,de202L.
9.11-AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusulA DÉctMA- DAs oBRIGAçÕES Do coNTRATADo (art. gz,xlv,XVl e xvll)
l-0.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

1O.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, L3 e 17 a 27 ,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).

Prefeitura Municipal de Davinópolis - MA I CNPJ: 01.616.26910001-60
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou Bestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados'
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados.
LO.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviço.
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas,

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

1-0.1,1- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

1;O.t2- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. l-16);

10.14 -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 724,11, d, da Lei ne 14.133,

de 202L.
l1.l7 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência.

10.L9 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne L3.709, de 1-4 de agosto de

2Ol-8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato.
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
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LO.2L - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

LO.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúusurA DÉclMA PRTMETRA - DA EXTTNçÃO COrurnerUAL (art. 92, XIX)

11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impôe ao CONTRATADO o

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará

nos seguintes termos:
LL.L.t - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
L1,.L2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato:
LL.L.2.L - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

adm inistrativas;
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1,1,.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

L1,.2.t - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.
11,.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de

antecedência desse dia.
L1,.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comunicação.
11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne L4.L33121, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

L1.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e L39 da mesma Lei.

t1.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

LL.3.2.L - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

tt.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

t1.4.7 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

L1.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1L.4.3- lndenizações e multas.
L1.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei

n.e 14.L33, de2O21l.
1l-.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
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agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. L4, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de 2O2l).

cúusulA DÉcrMA SEGUNDA - DAs |NFRAçÕES E sANçÕEs ADMrNrsrRATrvAs (art. 92, xrv)
L2.L - Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 1.4.133, de 202L, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de Ls de agosto de 2013.

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns L4.133, de 2O2L);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, § 4e, da Lei ns 14.133, de2021\;
iii) Declaração de inidoneidade para Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "ê","f','tg" etth" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne L4.133,de202L).
b) Multa de:

i) Moratória de L% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso I do art. L37 da Lei n. 14.133, de2021'.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem t2.'L,de20%a
30% do valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do

subitem 12.t, de L% a 30% do valor do Contrato.
12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integraldo dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9e, da Lei ne 14.L33, de 2021).

L2.4 -Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7e, da Lei ne 14.133, de2027).
12.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (arl. L57, da Lei ne L4.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133 , de 2O2t).
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12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.
L2.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. l-58 da Lei ne

L4.L33, de 202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
L2.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133 , de 2O2l):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

\2.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133 , de2O2L, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (aft. 159).

I2.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).
I2.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

Lz.tO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.L33121..

t2.1,1, - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

cLÁusuLA DÉoMA TERCETRA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xlr)

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

CLAUSULA DECIMA qUARTA - ALTERAçOES

L4.L- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns 14.133, de
2021".

1,4.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1,4.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1
(um) mês (art. 132 da Lei ne L4.L33, de 2O2L).
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14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 14.133 , de 2027.

cúusulA DÉcrMA qurNTA - Dos cAsos oMtssos
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei ne 14.133,

de2O2L, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne

8 078' de 1ee0 - código o" '"tilJ:r'ffiHií,1;#Xlffi#ffi[x;^'r^?l 
dos contratos

16.1- As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência,

parte integrante deste Contrato.

cúusuLA DÉoMA sÉTrMA - DAs DtspostçÕEs FtNAts

17.1,- O presente contrato é regido pela Lei 1.4.133121. e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 'J.4.133, de202L, bem como no respectivo sÍtio oficial na

lnternet, em atenção ao art. 9L, caput, da Lei n.s 14.133, de2O2t, e ao art.8e, §2e, da Lei n. L2.527, de 201L,

c/c art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.
17.3- Fica eleito o Foro da Comarca de lmperatriz - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1e, da Lei ne

1.4.133127.

Davinópolis - MA, _ de 

-de 

-
ASSINATURAS

PEI.A CONTRATANTE ORDENADOR DE DESPESA PÉIÁ CONTRATADA

TESTEMUNHAS

NOME: NOME:
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